
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000312632

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0032155-50.2023.8.26.0002, da Comarca de São Paulo, em que é apelante THAIS 
CRISTINA SILVA DE ASSIS, é apelado CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CRISTINA 
ZUCCHI (Presidente sem voto), ISSA AHMED E GOMES VARJÃO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

L. G. COSTA WAGNER
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 25.491

Apelação nº 0032155-50.2023.8.26.0002

Apelante:      Thais Cristina Silva de Assis 

Apelado:    Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp 

Comarca: São Paulo (13ª Vara Cível  Foro Regi

Juiz: Roge Naim Tenn

APELAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL. SUMULA 410 DO STJ. 
INEXIGIBILIDADE DE MULTA COMINATÓRIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em Exame: Recurso de apelação interposto pela autora-
exequente contra sentença que julgou extinto o cumprimento de 
sentença, reconhecendo a inexigibilidade das astreintes. A 
exequente pleiteia a reforma da sentença para exigir o pagamento 
de multa cominatória devido ao atraso no cumprimento da 
obrigação de fazer pela ré-executada.
II. Questão em Discussão: Verificar a necessidade de intimação 
pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer (Súmula 410 do STJ) ou se basta a 
intimação na pessoa do advogado para a exigibilidade das 
astreintes.
 III. Razões de Decidir: Não houve intimação pessoal da ré-
executada para o cumprimento da obrigação de fazer, mas apenas 
intimação na pessoa do advogado. Aplicação da Súmula 410 do 
STJ. Entendimento firmado em embargos de divergência no STJ 
sobre a aplicabilidade da Súmula 410 do STJ após a entrada em 
vigor do CPC/2015 (EREsp 1360577/MG). 
IV. Tese de julgamento: 1. A prévia intimação pessoal do devedor 
é condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer. 2. A ausência de intimação 
pessoal torna inexigível a multa cominatória. 3. Aplicabilidade da 
Súmula 410 do STJ após o CPC/2015 confirmada em embargos de 
divergência pelo STJ (EREsp 1360577/MG).
RECURSO DESPROVIDO.

I - Relatório

Trata-se de recurso de apelação interposto por Thais Cristina Silva 

de Assis, em face da sentença de fls. 114/116, proferida em sede de cumprimento de 

sentença decorrente da ação declaratória de inexistência de débito c./c. indenização 

por danos morais nº 1011230-84.2021.8.26.0002, promovida contra a Cia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo  Sabesp.

O cumprimento de sentença foi julgado extinto pelo acolhimento 

da impugnação e reconhecimento da inexigibilidade do débito, nos termos do art. 

924, I, do CPC, condenando a exequente ao pagamento de honorários advocatícios 

fixados em 20% (vinte por cento) do valor atribuído à execução.
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Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 125/127).

A sentença foi disponibilizada no DJe de 28/05/2024 (fls. 119) e a 

decisão dos embargos, no DJe de 29/07/2024 (fls. 129).

Recurso tempestivo. Preparo dispensado em razão da concessão da 

gratuidade judiciária (fls. 40 dos autos principais). Autos digitais, porte de remessa e 

de retorno dispensado conforme art. 1.007, §3º, do CPC. Contrarrazões às fls. 

146/156.

A Autora-exequente requer a reforma da sentença. Alega que a 

sentença publicada em 07/02/2023, determinou a ligação de água e esgoto em 48h 

sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), limitada a R$ 100.000,00 (cem 

mil reais).

Afirma que a tutela foi cumprida apenas em 12/09/2023, 126 (vinte 

e vinte e seis) dias depois, razão pela qual pleiteou pelo pagamento da multa 

cominatória.

Aduz que, em 28/02/2023, foi realizada vistoria no local e emitida 

nota técnica (fls. 196/201), de forma que, a Ré tinha ciência da sentença e realizou 

vistoria, porém deixou de cumprir o determinado, restabelecimento o serviço após 

126 dias.

Sustenta que após a vigência da Lei 11.232/2005, não é necessária 

a intimação pessoal do devedor para cumprir a obrigação de fazer para fins de 

aplicação de astreintes, bastando a comunicação na pessoa do advogado, reputando 

que a Súmula 410 do STJ foi revogada pela reformas executivas ao CPC/73, bem 

como o CPC/15 dispensou a intimação pessoa do devedor (art. 513, §2º, I, do CPC). 

Argumenta ser desnecessária a intimação pessoa da parte

A Ré-executada, por sua vez, requer a manutenção da sentença.

É a síntese do necessário.
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II  Fundamentação

O recurso não comporta provimento.

Adoto o relatório da sentença:

Trata-se de incidente de cumprimento de sentença deflagrado por Thais Cristina 
Silva de Assis em face de CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO  SABESP. Pretende a exequente o pagamento do valor relativo à 
multa cominatória fixada nos autos principais em razão da demora do 
cumprimento da obrigação de fazer pela executada.

Impugnação ao cumprimento de sentença (fls. 32-9).

Manifestação da exequente (fls. 111-2).

Não obstante a insurgência recursal, revendo as provas dos autos e 

as argumentações das partes, não há fundamento para alterar as razões de decidir do 

MM Juízo sentenciante, que deu a adequada e correta solução para o caso em tela. 

Vejamos:

Com efeito, conforme já explanado nos autos do processo n. 0007965-23.2023, 
não se verifica que a executada tenha sido pessoalmente intimada para o 
cumprimento da obrigação de fazer, o que afastada a exigibilidade da multa 
cominatória, conforme o entendimento do C. STJ sedimentado na Súmula 
410, confira-se:

"A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. "

Não houve a intimação pessoal da Ré-executada para o 

cumprimento da obrigação sob pena de multa diária, ocorrendo apenas a intimação 

para o cumprimento da sentença na pessoa do advogado, por meio de publicação no 

Diária de Justiça eletrônico.

Sustenta a Autora-exequente a suficiência da intimação da Ré-

executada na pessoa do advogado para a cobrança das astreintes pelo atraso no 

cumprimento da obrigação.

Incontroverso que a Ré foi intimada apenas e tão somente pela 

imprensa e na pessoa de seu patrono, inexistindo sua intimação pessoal para o 

cumprimento da obrigação sob pena de multa diária. Igualmente incontroverso que a 

obrigação já foi cumprida.
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Sem razão a Autora-exequente em relação a exigibilidade da multa, 

pois há necessidade de intimação pessoal para cumprimento da obrigação de fazer 

imposta com aplicação de astreintes, pois independente da revelia, a Súmula 410 do 

Superior Tribunal de Justiça estabelece que: “A prévia intimação pessoal do devedor 

constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer”. 

Registro que a divergência existente entre as Turmas da 1ª e 2ª 

Seção do Superior Tribunal de Justiça sobre a aplicabilidade da Súmula 410, para os 

casos posteriores as Leis 11.232/2005 e 11.382/2006, foi dirimida pela Corte 

Especial daquele Egrégio Superior Tribunal no julgamento dos Embargos de 

Divergência no EREsp 1.360.557/MG, julgado em 19/12/2018, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. SÚMULA 410 DO STJ. 

1. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição 
das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo 
teor permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de 
Processo Civil.

2. Embargos de divergência não providos.

(EREsp 1360577/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2018, DJe 07/03/2019).

Portanto, restou assente pelo Superior Tribunal de Justiça que é 

necessária a intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 

inadimplemento da obrigação de fazer na fase de execução, mantendo a plena 

vigência da Súmula 410 mesmo após a entrada em vigor do atual CPC.
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Nas recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça tal 

entendimento ainda prevalece. Vejamos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA DIÁRIA POR 
DESCUMPRIMENTO. EXIGIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
DA PARTE. REEXAME. SÚMULAS N. 7, 83 E 410/STJ. NÃO 
PROVIMENTO. 1. "É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da 
Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em 
vigor do novo Código de Processo Civil" (EREsp n. 1.360.577/MG, Relator 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Relator para Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 
7/3/2019). 2. É inviável o recurso especial interposto contra acórdão que adotou 
entendimento harmônico com a jurisprudência desta Casa, como ensina o 
verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 3. Não cabe, em 
recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 4. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1805925/PA, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
04/10/2021, DJe 08/10/2021).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA O 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. 
DECISÃO EM DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. "A prévia intimação pessoal 
do devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. Entendimento compendiado 
na Súmula 410 do STJ, editada em 25.11.2009, anos após a entrada em vigor da 
Lei 11.232/2005, o qual continua válido em face do ordenamento jurídico em 
vigor (CPC/1973). Esclarecimento do decidido pela Segunda Seção no Eag 
857.758-RS'' (REsp 1.349.790/RJ, Relatora Ministra Isabel Gallotti, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe de 27.2.2014). 2. Estando o acórdão estadual em dissonância com 
a jurisprudência deste Tribunal, impõe-se o retorno dos autos à Corte de origem 
para que analise, no caso concreto, o cumprimento da exigência de intimação 
pessoal da parte devedora para cumprimento da obrigação de fazer. 3. Agravo 
interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame do feito, 
conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 
1796398/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
21/06/2021, DJe 01/07/2021).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ASTREINTES. INTIMAÇÃO. SÚMULA Nº 410/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA. SENTIDO DO ARESTO EMBARGADO. SÚMULA Nº 
168/STJ. 1. A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária 
para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer. Súmula nº 410/STJ. 2. Embargos de divergência indeferidos liminarmente 
em virtude da consonância entre o acórdão embargado e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula nº 168/STJ. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt nos EREsp 1280928/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 
01/07/2019). 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA DIÁRIA POR 
DESCUMPRIMENTO. EXIGIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
DA PARTE. SÚMULA N. 410 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. "É 
necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das 
Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor 
permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de Processo 
Civil" (EREsp n. 1.360.577/MG, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Relator para Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019). 2. "A prévia intimação pessoal do 
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer" (enunciado n. 410 da 
Súmula do STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt 
nos EDcl no AREsp 1629580/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2020, DJe 18/12/2020).

PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER. 
DESCUMPRIMENTO SOB O CPC/1973. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE 
DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 410 DO STJ. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO. 1. Trata-se de Embargos de Divergência 
monocraticamente providos com fundamento no entendimento, firmado pela 
Corte Especial nos Embargos de Divergência 1.360.577/MG, Relator p/ acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 7.3.2019, no qual se consagrou o 
entendimento de que "É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da 
Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em 
vigor do novo Código de Processo Civil". 2. Consignou-se na decisão agravada a 
compreensão deste Relator, de que a reprodução desse entendimento sob a nova 
legislação processual civil exige reflexão, pois, no pronunciamento da Corte 
Especial, "o caso versava sobre as normas do CPC/1973". Afirmou-se, porém, 
que essa circunstância não seria relevante porque, "no caso dos autos, a sentença 
que fixou a multa foi proferida em 2008 [...] assim como o acórdão impugnado 
pelo Recurso Especial decidido pela Primeira Turma" (fl. 449, e-STJ). 3. A tese 
defendida no Agravo Interno, de que as Leis 11.232/2005 e 11.382/2006 
"trouxeram a desnecessidade de intimação pessoal", foi rejeitada por 
jurisprudência consolidada no STJ após o julgamento dos referidos Embargos de 
Divergência 1.360.577/MG. Nesse sentido: EREsp 1.725.487/SP, Relatora Min. 
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 17.12.2019; AgInt nos EAREsp 885.035/RJ, 
Relatora Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 24.5.2019; 
AgInt no AREsp 1.533.830/SP, Relator Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.3.2020; AgInt no REsp 1.839.060/SP, Relator Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 19.12.2019. 4. Quanto ao 
argumento de que violaria a segurança jurídica "o entendimento de aplicar 
retroativamente a Súmula 410 (baseado no EREsp 1.360.577/MG)" (fl. 476, e-
STJ), não há como acolhê-lo, pois a Corte Especial, quando adotou sua posição 
sobre a matéria, não modulou os efeitos da decisão. O que o art. 927, § 3º, do 
CPC/2015 estabelece é uma possibilidade. Imaginar que a modulação é sempre 
obrigatória ? e que, por isso, o entendimento adotado pela Corte Especial só 
seria válido quando aplicado no futuro ? acabaria resultando em um absurdo: 
todos os julgamentos anteriores ao EREsp 1.360.577/MG só seriam corretos 
quando discordantes da orientação nele fixada. 5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 62.961/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 25/08/2020, DJe 10/09/2020).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA PELO 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. 1. Cuida-se, 
na origem, de ação civil pública em fase de cumprimento de sentença. 2. 
Conforme a orientação prevalecente nesta Corte, ressalvado o entendimento 
pessoal desta Relatora, "é necessária a prévia intimação pessoal do devedor para 
a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da 
Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em 
vigor do novo Código de Processo Civil" (EREsp 1.360.577/MG, Corte 
Especial, DJe de 07/03/2019). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1509707/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2019, DJe 10/04/2019)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO DA DECISÃO PARA 
CUMPRIMENTO REALIZADA VIA E-MAIL PELA PARTE AGRAVANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 410 DO STJ. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso especial 
pela indicada violação dos arts. 489, § 1°, IV e 1.022, II do CPC, pois embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 2. 
Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento sumulado reconhecendo que 
"a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer" 
(enunciado da Súmula 410 do STJ), ao passo que o e-mail enviado à executado 
não substitui a intimação pessoal a ser realizada pelo judiciário. 3. A inexistência 
de carga decisória a respeito da matéria impede que ela seja apreciada na 
presente via recursal, tendo em vista a falta de prequestionamento (Súmula 
211/STJ). 4. A ausência de similitude fática entre os julgados impede o 
conhecimento do apelo especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
pois não foram demonstradas em quais circunstâncias o caso confrontado e os 
arestos paradigmas aplicaram diversamente o direito, sobre a mesma situação 
fática. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1470751/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/09/2019, DJe 30/09/2019)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA COMINATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR. NECESSIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO CONFORME 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL ATUAL DA CORTE ESPECIAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. "É necessária a prévia intimação pessoal do 
devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos 
termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também após a 
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil" (EREsp 1.360.577/MG, 
Relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado 
em 19/12/2018, DJe de 07/03/2019). 2. Agravo interno não provido. (AgInt nos 
EAREsp 885.035/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2019, DJe 24/05/2019).
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PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA 
DIÁRIA. NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. 
SÚMULA 410 DO STJ. 1. Inicialmente, constata-se que não se configura a 
alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. 2. No mérito, a Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 
1.360.577/MG, DJe de 7/3/2019, pacificou o entendimento de que "É necessária 
a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das 
Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor 
permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de Processo 
Civil". 3. Recurso Especial provido. (REsp 1798900/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 
31/05/2019).

Não foi realizada a intimação pessoal da Ré-executada para o 

cumprimento da obrigação de fazer imposta, na qual foi cominada as astreintes em 

caso de descumprimento, o que impossibilita a sua cobrança, de modo que correto o 

acolhimento da impugnação e a extinção do cumprimento de sentença. pois restando 

cumprida a obrigação antes da intimação pessoal, as astreintes são inexigíveis.

A condenação sucumbencial foi correta conforme já decidiu o 

Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, temas 407, 408, 409 e 

410:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis 
honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o 
art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, com a 
baixa dos autos e a aposição do "cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS). 1.2. Não 
são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença. 1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, 
ainda que parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, com 
base no art. 20, § 4º, do CPC. 2. Recurso especial provido. (REsp 1134186/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
01/08/2011, DJe 21/10/2011).

Em resumo, de rigor manutenção da sentença, impondo-se o 

desprovimento do apelo.
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III - Conclusão

Diante do exposto, pelo meu voto, conheço e nego provimento ao 

recurso.

Por força do art. 85, §11, do CPC, majoro a verba honorária, em 

favor do patrono da Ré-executada, para 15% (quinze por cento) do valor da 

execução, conforme requisitos e critérios fixados pelo STJ1, ressalvados os 

benefícios da gratuidade da justiça concedidos. 

L. G. Costa Wagner

Relator

1 Tema 1059 do STJ e EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 08/05/2017.
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